
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 159.587 - RJ (2010/0006899-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DARLEI ARAUJO BARBOSA 
ADVOGADO : VANIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTRO
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. DELITO COMETIDO DURANTE O 
PERÍODO DE PROVA. TÉRMINO DO PERÍODO SEM EXPRESSA 
SUSPENSÃO OU PRORROGAÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
OCORRÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA.
1. Durante o período de prova, o livramento condicional pode ser revogado 
ou suspenso caso o apenado descumpra as condições que lhe foram 
impostas.
2. Não havendo a suspensão ou revogação do benefício, antes do término 
do período de prova, deve ser declarada extinta a pena, nos termos do art. 
90 do Código Penal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012 (data do julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: O Ministério Público Federal 

interpôs agravo regimental, contra decisão unipessoal por mim proferida, mediante a 

qual foi concedida a ordem, considerando extinta a pena privativa de liberdade recaída 

sobre o paciente Darlei Araújo Barbosa.

Sustenta o agravante, em resumo, ser possível a suspensão do livramento 

condicional mesmo após o término do período de prova, pleiteando a reforma da 

decisão, nos termos do parecer ministerial.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão agravada, ao 

meu sentir, deve ser mantida.

Como asseverei na decisão monocrática, predomina no Superior Tribunal 

de Justiça, bem como no Supremo Tribunal, a orientação de que, expirado o prazo do 

livramento condicional sem suspensão ou prorrogação, a pena é automaticamente 

extinta, sendo flagrantemente ilegal a sua suspensão/revogação posterior ante a 

constatação do cometimento de delito durante o período de prova.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. NOVO DELITO COMETIDO DURANTE A SUA 
VIGÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA DE SUSPENSÃO NO PERÍODO DE 
PROVA. REVOGAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. A suspensão do curso de livramento condicional, por prática de novo 
delito durante sua vigência, depende de decisão judicial específica. Não 
tendo havido tal suspensão, corre sem óbice o prazo do livramento, cujo 
termo, sem revogação, implica extinção da pena. Assim, não cabe sua 
revogação após o término do período de prova. Precedentes. 
2. Ordem concedida para declarar extinta a punibilidade estatal em 
relação à Carta de Execução de Sentença n.o  2004/05407-8. 
(HC nº 103.818/RJ, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 
8.9.2008)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. DELITO COMETIDO DURANTE O PERÍODO DE 
PROVA. TÉRMINO DO PERÍODO SEM EXPRESSA SUSPENSÃO OU 
PRORROGAÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. OCORRÊNCIA. 
ORDEM CONCEDIDA.
1. Durante o período de prova, o livramento condicional pode ser 
revogado ou suspenso caso o apenado descumpra as condições que 
lhe foram impostas.
2. Não havendo a suspensão ou revogação do benefício, antes do 
término do período de prova, deve ser declarada extinta a pena, nos 
termos do art. 90 do Código Penal.
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3. Ordem concedida. 
(HC nº 102.915/RJ, Sexta Turma, de minha relatoria, DJ e de 20.10.2008)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REVOGAÇÃO APÓS O TÉRMINO DO PERÍODO DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
Findo o período de prova estipulado para o livramento condicional, sem 
suspensão ou interrupção, o paciente tem direito à extinção da pena 
privativa de liberdade. O conhecimento posterior da prática de crime no 
curso do lapso temporal não autoriza a revogação do benefício. 
Conclusão que se extrai da interpretação dos artigos 86, I, e 90 do 
Código Penal; 145 e 146 da Lei de Execução Penal e 732, do Código de 
Processo Penal. 
Ordem concedida. 
(STF, RHC-85.287/RJ, Relator Ministro Eros Grau, DJ de 8.4.2005)

No presente caso, em 1º.6.2006, foi concedido livramento condicional ao 

paciente, cujo término do período de prova estava previsto para o dia 29.1.2009. E, 

embora tenha sido noticiada a prática de nova infração em 19.2.2008, somente em 

31.7.2009 foi determinada a suspensão do benefício, quando já não era mais possível.

Nego provimento do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0006899-9 HC 159.587 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 200905907300

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VANIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : DARLEI ARAUJO BARBOSA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DARLEI ARAUJO BARBOSA
ADVOGADO : VANIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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